
Diário da República, 1.ª série — N.º 243 — 20 de dezembro de 2017  6653

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 269/2017

Recomenda ao Governo que melhore os instrumentos 
de análise da emigração portuguesa

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que melhore os instrumentos de análise e avaliação da 
emigração e da situação dos emigrantes portugueses e a 
articulação entre as entidades públicas e privadas empenha-
das no acompanhamento do fenómeno da emigração, por 
forma a sustentar a adoção de políticas públicas destinadas 
aos emigrantes portugueses.

Aprovada em 27 de outubro de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
110998598 

 Resolução da Assembleia da República n.º 270/2017

Recomenda ao Governo que rejeite a concentração de unidades 
de saúde na região de Entre o Douro e Vouga 

e valorize o Hospital Dr. Francisco Zagalo, em Ovar

A Assembleia da República resolve, nos termos do 
n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Go-
verno que:

1 — Tome as medidas necessárias para garantir a ar-
ticulação entre o Hospital Dr. Francisco Zagalo e outras 
unidades do Serviço Nacional de Saúde, nomeadamente 
em relação a cuidados hospitalares, continuados e primá-
rios e proceda aos estudos necessários para fundamentar 
a reabertura do serviço de urgência básico.

2 — Proceda à avaliação das necessidades permanentes 
de recursos humanos no Hospital, integrando os trabalha-
dores com vínculo precário.

3 — Envolva os órgãos autárquicos, os representantes 
dos trabalhadores, os movimentos de utentes e as popu-
lações, bem como outras entidades locais, na discussão 
de eventuais alterações ao nível da gestão deste Hospital, 
rejeitando qualquer solução, na região de Entre o Douro 
e Vouga, que promova a concentração de serviços e possa 
implicar a redução dos recursos públicos destinados à 
prestação de cuidados de saúde.

4 — Dote as unidades de saúde da região dos serviços 
e das valências necessárias, assegurando um maior inves-
timento e aumentando a contratação de profissionais, para 
garantir a prestação de cuidados de qualidade e proximi-
dade e responder às necessidades da população.

Aprovada em 27 de outubro de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
110998524 

 Resolução da Assembleia da República n.º 271/2017

Recomenda ao Governo a criação de um museu nacional 
sobre a emigração portuguesa, 

dotado de um centro de estudo e documentação

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 

que desenvolva os estudos e articule uma estratégia inte-
grada entre os serviços do Estado, das regiões autónomas 
e das autarquias locais que conduza à promoção da criação 
de um museu nacional da emigração, dotado de um centro 
de estudo e documentação sobre a emigração portuguesa 
que, em colaboração com outras entidades públicas e pri-
vadas, trate, sistematize e disponibilize todos os materiais e 
documentos que permitam o acompanhamento da história 
do nosso fenómeno migratório por parte dos interessados.

Aprovada em 27 de outubro de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
110998532 

 Declaração n.º 7/2017

Substituição de representante na Comissão para a Igualdade 
e Contra a Discriminação Racial

Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 2 do artigo 7.º 
da Lei n.º 93/2017, de 23 de agosto, declara -se que Sofia 
de Assis Pacheco foi indicada para integrar a Comissão 
para a Igualdade e Contra a Discriminação Racial, como 
representante do Grupo Parlamentar do CDS -PP, em subs-
tituição de Teresa Maria de Moura Anjinho, por renúncia 
desta.

Assembleia da República, em 14 de dezembro de 
2017. — O Secretário -Geral, Albino de Azevedo Soares.

110998516 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Secretaria-Geral

Declaração de Retificação n.º 44/2017

Nos termos das disposições da alínea h) do n.º 1 do 
artigo 4.º e do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 4/2012, de 16 
de janeiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 41/2013, de 21 de 
março, declara -se que a Portaria n.º 364/2017, publicada no 
Diário da República, n.º 230, 1.ª série, de 29 de novembro, 
saiu com a seguinte inexatidão que, mediante declaração 
da entidade emitente, assim se retifica:

No artigo 1.º, onde se lê:
«Em derrogação do disposto no artigo 11.º do regu-

lamento aprovado pela Portaria n.º 984/2008, de 2 de 
setembro, pelos serviços prestados no âmbito da ins-
trução de processos para emissão e operacionaliza-
ção de cartões de acesso ao abastecimento de gasóleo 
colorido e marcado, destinado aos setores agrícola e 
florestal, não há lugar ao pagamento de taxa no âmbito 
do pedido e instrução do processo para segunda via 
de emissão de cartão, ou sua operacionalização, por 
motivo de extravio, no caso de beneficiários cujas 
explorações se localizem nos Municípios de Abrantes, 
Alijó, Arganil, Aveiro, Cantanhede, Carregal do Sal, 
Castanheira de Pêra, Castelo Branco, Castelo de Paiva, 
Castro Daire, Covilhã, Ferreira do Zêzere, Figueira da 
Foz, Figueiró dos Vinhos, Fornos de Algodres, Freixo 
de Espada à Cinta, Fundão, Gavião, Góis, Gouveia, 
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Guarda, Lousã, Mação, Mangualde, Marinha Grande, 
Mira, Monção, Mortágua, Nelas, Nisa, Oleiros, Oli-
veira de Frades, Oliveira do Hospital, Pampilhosa da 
Serra, Pedrógão Grande, Penacova, Penela, Proença-
-a -Nova, Resende, Ribeira de Pena, Santa Comba 
Dão, Sardoal, Seia, Sertã, Tábua, Tondela, Torre de 
Moncorvo, Trancoso, Vagos, Vila de Rei, Vila Nova 
de Poiares e Vouzela.»

deve ler -se:
«Em derrogação do disposto no artigo 11.º do regu-

lamento aprovado pela Portaria n.º 984/2008, de 2 de 
setembro, pelos serviços prestados no âmbito da instru-
ção de processos para emissão e operacionalização de 
cartões de acesso ao abastecimento de gasóleo colorido 
e marcado, destinado aos setores agrícola e florestal, 
não há lugar ao pagamento de taxa no âmbito do pedido 
e instrução do processo para segunda via de emissão 
de cartão, ou sua operacionalização, por motivo de 
extravio, no caso de beneficiários cujas explorações 
se localizem nos Municípios de Abrantes, Alcobaça, 
Alijó, Arganil, Arouca, Aveiro, Braga, Cabeceiras de 
Basto, Cantanhede, Carregal do Sal, Castanheira de 
Pêra, Castelo Branco, Castelo de Paiva, Castro Daire, 
Celorico da Beira, Covilhã, Ferreira do Zêzere, Figueira 
da Foz, Figueiró dos Vinhos, Fornos de Algodres, Freixo 
de Espada à Cinta, Fundão, Gavião, Góis, Gouveia, 
Guarda, Leiria, Lousã, Mação, Mangualde, Marinha 
Grande, Melgaço, Mira, Monção, Mortágua, Nelas, 
Nisa, Oleiros, Oliveira do Bairro, Oliveira de Frades, 
Oliveira do Hospital, Pampilhosa da Serra, Pedrógão 
Grande, Penacova, Penela, Pinhel, Proença -a -Nova, 
Resende, Ribeira de Pena, Santa Comba Dão, São Pedro 
do Sul, Sardoal, Seia, Sertã, Tábua, Tondela, Torre de 
Moncorvo, Trancoso, Vagos, Vieira do Minho, Vila de 
Rei, Vila Nova de Poiares, Viseu e Vouzela.»
Secretaria -Geral, 18 de dezembro de 2017. — A 

Secretária -Geral Adjunta, Catarina Romão Gonçalves.
111004419 

 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 144/2017
Por ordem superior se torna público que, em 20 de 

fevereiro de 2017 e em 6 de março de 2017, foram rece-
bidas notas, respetivamente pela Embaixada dos Emirados 
Árabes Unidos em Lisboa e pelo Ministério dos Negócios 
Estrangeiros da República Portuguesa, em que se comunica 
terem sido cumpridos os respetivos requisitos do direito 
interno de entrada em vigor do Acordo sobre Serviços Aé-
reos, assinado em Lisboa, a 27 de julho de 2015. O referido 
Acordo foi aprovado, para ratificação, pela Resolução da 
Assembleia da República n.º 21/2017, e ratificado pelo 
Decreto do Presidente da República n.º 11/2017, ambos 
publicados no Diário da República, 1.ª série, n.º 32, de 
14 de fevereiro de 2017.

Nos termos do seu artigo 23.º, o Acordo entrou em vigor 
no dia 5 de abril de 2017.

Direção -Geral de Política Externa, 14 de dezembro de 
2017. — A Subdiretora -Geral, Maria Virgínia Mendes da 
Silva Pina.

110998662 

 EDUCAÇÃO

Portaria n.º 382/2017
de 20 de dezembro

Considerando a necessidade de desenvolver ações de 
formação e garantir apoio formativo na área da Juven-
tude, de forma estruturada e convergente, para os jovens, 
o movimento associativo jovem, técnicos de juventude 
e demais profissionais que atuam no setor, promovendo 
uma melhor capacitação para a realização de projetos, no 
apoio à gestão dos mesmos e globalmente na intervenção 
junto da população jovem;

Considerando as atribuições do Instituto Português do 
Desporto e Juventude, I. P. (IPDJ, I. P.), conferidas pelo 
Decreto -Lei n.º 98/2011, de 21 de setembro, na redação 
dada pelo Decreto -Lei n.º 132/2014, de 3 de setembro;

Considerando que o Instituto Português do Desporto e 
Juventude, I. P., deve constituir -se como uma referência, 
em Portugal, no domínio da educação não formal, no sen-
tido de promover a cidadania, a participação, a inclusão, a 
saúde, o emprego e empreendedorismo e contribuir para o 
desenvolvimento pessoal, social e cultural;

Considerando a importância de privilegiar metodologias 
de formação interpares junto do movimento associativo, 
nomeadamente a dirigentes associativos;

Considerando a importância de promover e apoiar a for-
mação da qualificação de técnico de juventude e acrescen-
tar competências a outros profissionais com intervenções 
na área da Juventude;

Considerando a pertinência de incentivar os jovens em 
geral à participação no movimento associativo, através 
da formação;

Em cumprimento do disposto no artigo 42.º, n.º 1, da Lei 
n.º 23/2006, de 23 de junho, e ao abrigo do artigo 4.º, n.º 4, 
alínea a), do Decreto -Lei n.º 98/2011, de 21 de setembro, 
alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 132/2014, de 
3 de setembro, manda o Governo, pelo Secretário de Estado 
da Juventude e do Desporto, o seguinte:

Artigo 1.º
Criação do Programa Formar+

É criado o Programa Formar+, com o objetivo de pro-
mover e apoiar as atividades formativas junto da população 
jovem, das entidades e dos profissionais com intervenção 
na área da juventude.

Artigo 2.º
Regulamento do Programa Formar+

É aprovado em anexo à presente Portaria, da qual faz 
parte integrante, o Regulamento do Programa Formar+.

Artigo 3.º
Gestão do Programa Formar+

A gestão do Programa é atribuída ao Instituto Português 
do Desporto e Juventude, I. P.

Artigo 4.º
Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 1229/2006, de 15 de no-
vembro.


